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Almeida Medeiros
EMBARGADO : Edmilson Andrade de Oliveira
ADVOGADO : Alexandre Gustavo Cezar Neves e outros

1º EMBARGOS DECLARATÓRIOS – ALEGADA OMISSÃO
– INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE NO ACÓRDÃO –
MATÉRIA  APRECIADA  –  IMPOSSIBILIDADE  –
REDISCUSSÃO  – PREQUESTIONAMENTO  –
INVIABILIDADE – REJEIÇÃO. 

Os  embargos  de  declaração  só  se  prestam  a  sanar
obscuridade, omissão ou contradição porventura existentes
no  acórdão,  não  servindo  à  rediscussão  da  matéria  já
apreciada no recurso.

É  assente  a  jurisprudência  no  sentido  de  que  o
prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos
embargos  de  declaração,  por  ser  imprescindível  a
demonstração da ocorrência das hipóteses previstas no art.
535, I e II, do CPC.

2º  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –  EIVAS  NÃO
APONTADOS  –  FINS  DE  PREQUESTIONAMENTO –
DECISÃO  ATACADA –  FUNDAMENTO  COMPLETO  E
EXAURIENTE  PARA  SOLUCIONAR
SATISFATORIAMENTE  A  LIDE  –  AUSÊNCIA  DE
QUALQUER VÍCIO A DEMANDAR  COMPLEMENTAÇÃO
DO JULGADO – REJEIÇÃO.

“Mesmo  nos  embargos  de  declaração  com  finalidade  de
prequestionamento,  devem-se observar  os  lindes traçados
no referido artigo da lei processual (obscuridade, contradição
ou  omissão),  impondo-se  sua  rejeição  quando  tal  não  se
verifica.”1

1STJ - EDAGA 133843/DF, Ministro WALDEMAR ZWEITER, 3ª T, DJ 01.02.98
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

RELATÓRIO

Trata-se de  Embargos de Declaração  (fls.  131/134) interpostos
pelo  Estado da Paraíba e  pela  Paraíba Previdência – PBPREV em face do
Acórdão (fls.  147/150) que desproveu  o Agravo Interno, então apresentado
contra a Decisão monocrática de fls. 123/127.

As  decisões  atacadas  mantiveram  a  sentença  (fls.  85/92)
proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da
Capital que,  na  Ação de Repetição de Indébito Previdenciário promovida por
Edmilson Andrade de Oliveira contra  os  embargantes  e  declarou  “indevida a
incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre:  1/3  de  terço  de  férias,
Gratificações previstas no art. 57, INC. VII da LC 58/2003 (POG.PM; PM VAR,
GPE. PM, OP. VTR, EXTRA PM; EXT. PRES, Plantão Extra PM155/10, Bolsa
desempenho,  Auxilio  alimentação,  etapa  Alimentação  Pessoal  destacado,
Bônus Arma de Fogo. 

Nas razões recursais dos Embargos de Declaração, o Estado da
Paraíba  alega  omissão,  consubstanciada  em  deixar  de  se  manifestar a
respeitada aplicabilidade dos artigos 111, incisos I e II, 176 do CTN e art. 4º,
caput,  e  §1º  da  Lei  10.887/2004.  Por  fim,  requereu o  acolhimento  dos
embargos  para  suprimento  da  apontada  omissão,  tudo  para  fins  de
prequestionamento, fls. 153/157.

Nas razões recursais  dos Embargos de Declaração,  a  Paraíba
Previdência – PBPREV,  de forma genérica, rediscutiu a matéria e requereu o
prequestionamento,  sem  especificar  em  que  consistia  a  eiva  de  omissão,
obscuridade ou contradição.  No final,  postulou o  acolhimento dos embargos
para suprimento da apontada omissão, tudo para fins de prequestionamento,
fls. 166/169.

Intimado  para  contrarrazões  recursais,  quedou  inerte  o
embargado, fls. 179.

VOTO

1  -  Dos  Embargos  Declaratórios  opostos  pelo  Estado  da
Paraíba:

Objetivando por esta via a supressão de omissão, alega ausência
de manifestação em relação os artigos 111, incisos I e II, 176 do CTN e art. 4º,
caput, e §1º da Lei 10.887/2004. 

Não há omissão a ser sanada. 
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De forma clara restou decido que, em razão do plano de custeio e
de benefícios do regime próprio de previdência social do Estado da Paraíba
disposto  na Lei Estadual nº 9.939/12, que alterou a Lei n° 7.517/2003, houve
definição  da  base  de  contribuição  previdenciária  e  excluiu,  dentre  outras
vantagens,  i)  do  adicional  de  férias  e  das  ii)  parcelas  de  natureza  propter
laborem. 

Tais preceptivos legais,  serviram de lastro para fundamentar os
pronunciamentos declinados nesta Corte, exatamente tomando como base que
houve  expressa  previsão  de  excluir  da  base  de  cálculo  da  contribuição
previdenciária determinados benefícios, entre eles os acima citados.

Ademais, a interpretação dada foi conforme determina do art. 111,
inciso II  e art. 176  do CTN,  de ser literal, porque  não comporta interpretação
ampliativa  nem  integração.  Na  espécie,  a  não  incidência  da  contribuição
previdenciária operou nos termos da lei estadual, já que a isenção é sempre
decorrente de lei.

Por  outro  lado,  também  foi  manifesto  que  não  era  devida  a
incidência de contribuição previdenciária em relação as férias e aos benefícios
de  natureza  transitória,  exatamente  porque  "somente  as  parcelas
incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição
previdenciária.2"  Ou  seja,  dada  a  natureza  transitória  e  o  caráter  propter
laborem das  gratificações  tratadas  e  especificadas  nestes  autos,  é  que  foi
considerada a inapropriada a sobredita incidência.

De outra vertente, também constou na decisão que a definição da
base de cálculo da contribuição previdenciária praticada pela Lei n° 7.517/2003
era idêntico ao  procedimento  constante  na Lei  nº  10.887, de 18 de junho de
2004,  porquanto tais normas tratam de semelhante questão, sendo esta na
esfera federal  e aquela na esfera estadual.  Aliás,  a norma federal  somente
deve ser invocada, se a lei estadual for omissa, o que não é o caso dos autos.

Portanto,  diante  da  ausência  de  omissão  a  ser  sanada,  pelo
momento, entendo que os Embargos de Declaração devem ser rejeitados, eis
que a matéria foi abordada nesta instância revisora.

2 -  Dos  Embargos  Declaratórios  opostos  pela  Paraíba
Previdência – PBPREV:

De forma genérica e sem explicitar os pontos da decisão em que
teriam sido contraditórios, omissos ou obscuros e, de igual modo – genérico –
pretendeu  prequestionar  a  matéria,  mas  a  não  delimitou3.  Aliás,  acaso  se
2 STF, RE- Ag R389903/DF, Relator Ministro Eros Grau, 21/02/2006
3
“Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a

consequente demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido
na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo
constitucional.” […] (STJ - AgRg no AREsp: 545311 SP 2014/0156624-9, Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Data de Julgamento: 17/03/2015,  T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 23/03/2015)
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acolha o entendimento esposado pelo recorrente, de que o prequestionamento
seria toda a temática dos autos, constitui o nítido rejulgamento, procedimento
sem amparo legal em sede de embargos.

No caso em apreço, está evidenciado o intuito de prequestionar a
matéria de forma total,  sem apresentar qualquer das  hipóteses previstas no
artigo  535  do  CPC/1973  (porquanto  foram  interposto  sob  a  égide  do
CPC/1973).

Diante desse cenário, não há como acolher a pretensão, pois de
forma  exauriente,  na  decisão  monocrática  (fls.  111/113)  e  no  acórdão  (fls.
127/128) esta relatoria de forma fundamentada e exauriente analisou todas as
insurreições  recurais,  cuja  fundamentação  adotada  com  razão  de  decidir
pautou-se no sentido, dada a natureza transitória e o caráter  propter laborem
dos benefícios (férias e nas gratificações previstas no art. 57, INC. VII da LC
58/2003, (POG.PM;  PM VAR, GPE. PM, OP. VTR,  EXTRA PM;  EXT. PRES,
Plantão  Extra  PM155/10,  Bolsa  desempenho,  Auxilio  alimentação,  etapa
Alimentação Pessoal destacado, Bônus Arma de Fogo) não há base legal para
incidência de contribuição previdenciária em razão deles.

Ao  mais,  tenho  que  atitude  revelada  por  meio  dos  embargos,
mostra  o  nítido  intuito  de  rediscutir  a  temática4,  pois  não  declinou  nenhum
fundamento  plausível5,  mas sim de forma genérica,  com única pretensão de
prequestionar a matéria.

Por  outro  lado,  considerando  o  propósito  de  prequestionar  a
matéria para viabilizar a interposição de recurso para as instâncias superiores,
mister apontar, precisamente, a ocorrência de alguma das máculas descritas

"A interposição de recurso especial fundado na alínea "a" do  inciso III do art. 105 da Constituição Federal exige a
indicação da lei federal entendida como violada e de seu respectivo dispositivo, sob pena de não conhecimento do
apelo em razão de fundamentação deficiente. Incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal." (AgRg no
AREsp 546.646/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe
25/09/2014.) 

4(…) 1.  Descabe, em sede de embargos de declaração, a rediscussão de matéria meritória,  exaustivamente
analisada pelo acórdão embargado.
2. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 1100452/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 01/02/2012)

(…)  1.  Os  embargos  de  declaração  apenas  são  cabíveis  quando  constar,  na  decisão  recorrida,  obscuridade,
contradição ou omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado.
2. A rediscussão da matéria,  já julgada de maneira inequívoca, não está em harmonia com a natureza e a
função dos embargos declaratórios.
3. (…)
4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl  no AgRg no Ag 1367212/SP, Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 07/02/2012).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO.
IMPOSSIBILIDADE. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. JUROS DE MORA. CORREÇÃO
MONETÁRIA.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Os embargos de declaração são cabíveis somente para sanar omissão, obscuridade ou contradição contida
no julgado, ou ainda, para sanar erro material. Ausente qualquer dessas hipóteses, devem ser rejeitados os
aclaratórios, sob pena de abrir-se a possibilidade de rediscussão da matéria de mérito encartada nos autos e já
decidida.(...)  (EDcl  no  REsp  1012375/RS,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
09/08/2011, DJe 30/08/2011)
5"não cabe ao tribunal, que não é órgão de consulta, responder a 'questionários' postos pela parte sucumbente, que
não aponta de concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão (…)”  STJ - EDclREsp 739⁄RJ,
Relator Ministro Athos Carneiro, in DJ 12⁄11⁄⁄90
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no artigo 535 do CPC, sob pena de rejeição dos embargos. 

Nessa esteira, é a orientação jurisprudencial: 

[...]  II.  Mesmo  nos  embargos  de  declaração  com
finalidade de prequestionamento, devem-se observar os
lindes  traçados  no  referido  artigo  da  lei  processual
(obscuridade, contradição ou omissão), impondo-se sua
rejeição quando tal não se verifica. 
III.Não  se  verificando  os  vícios  do  art.  535  do  CPC,
rejeitam-se os embargos.6

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  VÍCIO:
INEXISTÊNCIA.  CARÁTER  INFRINGENTE:
IMPOSSIBILIDADE.  PREQUESTIONAMENTO.  REJEIÇÃO.
1. (...) 4. Nos embargos de declaração é incabível o reexame
do mérito da decisão. 5. Os requisitos previstos no artigo
535, do Código de Processo Civil, devem ser observados
nos  embargos  de  declaração  destinados  ao
prequestionamento. 6. Embargos rejeitados.7 

Demais disso o Pretório Excelso decidiu:  “o prequestionamento
prescinde da referência, no acórdão proferido, a número de artigos, parágrafos,
incisos e alíneas. Diz-se prequestionado certo tema quando o órgão julgador
haja adotado entendimento explícito a respeito."(STF - RE nº 170.204 - SP, rel.
Min. Março Aurélio, in RTJ 173/239-240).

Enfim, concluindo a explanação, não visualizo nenhuma omissão
a  ser  sanada.  Por  conseguinte,  rejeitos  os  embargos  de  declaração
interpostos pelo Estado da Paraíba e pela Paraíba Previdência – PBPREV.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro
dos  Santos.  Presente  à  sessão  o Exmº.  Dr.  Herbert  Douglas  Targino,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 15 de
setembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/04

6STJ - EDAGA 133843/DF, Ministro WALDEMAR ZWEITER, 3ª T, DJ 01.02.98
7(TRF 3ª R.; APL-RN 0015340-67.2002.4.03.9999; SP; Quarta Turma; Rel. Des. Fed. Fábio Prieto de Souza; Julg.
21/10/2010; DEJF 30/11/2010; Pág. 837)
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